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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

     GABINETE DA DEPUTADA ANDREIA REZENDE

                       PROJETO DE LEI Nº              / 2022
Considera de Utilidade Pública a ACALANTO  - CASA DE VIVÊNCIA E INFORMAÇÃO AOS PACIENTES DO TRATAMENTO DE CÂNCER, com sede no Município de Balsas, Estado do Maranhão.

                 Art.1°- Fica considerada de utilidade pública a ACALANTO  - CASA DE VIVÊNCIA E INFORMAÇÃO AOS PACIENTES DO TRATAMENTO DE CÂNCER, com sede no Município de Balsas, Estado do Maranhão. 
                 Art.2°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
        PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, em 08 de junho de 2022.
 Andreia Martins Rezende
Deputada Estadual
JUSTIFICATIVA

A presente proposta pretende considerar utilidade pública ACALANTO - Espaço de Acolhimento e Informação para Pessoas em Tratamento de Câncer, pessoa jurídica de direito privado, com CNPJ sob Nº: 35.697.446/0001-00, sem fins lucrativos, de duração indeterminada, com personalidade jurídica própria, com sede provisória e foro na cidade de Balsas no Estado do Maranhão e se localiza na Rua Antônio Jacobina nº 1000 centro. 
Fundada em 11 de Novembro de 2019, com finalidade de idealizar e executar programas educativos que proporcionem prevenção e esclarecimento sobre o câncer para os pacientes, familiares e comunidade em geral, dentro das possibilidades financeiras. 

Busca promover a ética, a paz, a cidadania, os direitos humanos, a democracia e outros valores universais. Possui a promoção de voluntários e assistência social. 

O Espaço na busca de suas finalidades tem por escopo ainda prestar colaboração efetiva as pessoas acometidas de câncer, promovendo: busca de parcerias com a comunidade civil, bem como incentivar a participação de outros cidadãos que tenham interesse, busca por doações de materiais e equipamentos necessários para os pacientes e voluntários capacitados e qualificados. Além de materiais, procura promover também o apoio psicológico, fisioterápico e outras formas de suporte. 

Por fim, de posse da documentação apresentada pela Entidade Civil, documentos em anexo, podemos constatar que a pessoa jurídica em questão preenche os requisitos estabelecidos pela legislação vigente.
Diante do exposto, e devido à importância da presente proposta para assegurar direitos às pessoas em tratamento de câncer e seus familiares, peço o devido apoio aos nobres amigos parlamentares e a consequente aprovação.
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